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APRESENTAÇÃO

Brinquedo que for dado, criança brinca
 brincando com fardado, criança grita

 mas se leva pro sarau, a criança rima
 (Carnevalli, Rafael, 2015)

A Educação, nas suas diversas dimensões, seja política, cultural, social ou 
pedagógica, é articular, acompanhar, intervir e executar e o desempenho do aluno/
cidadão. As dimensões pedagógicas são capazes de criar e desenvolver sua 
identidade, de acordo com o seu espaço cultural, pois possuem um conjunto de 
normas, valores, crenças, sentimentos e ideais. Sobretudo, na maneira de conhecer 
as pessoas e conhecer o mundo, suas expressões criativas, tudo isto, é um espaço 
aberto para o desenvolvimento de uma Proposta Pedagógica adequada à escola 
e de acordo com o disposto na Lei no 9394/96, Título II, Art. 2o: “A educação, 
dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 
Diante das transformações econômicas, políticas, sociais e culturais do mundo 
contemporâneo, a escola vem sendo questionada acerca do seu papel nesta 
sociedade, a qual exige um novo tipo de trabalhador, mais flexível e polivalente, 
capaz de pensar e aprender constantemente, que atenda as demandas 
dinâmicas que se diversificam em quantidade e qualidade. A escola deve 
também desenvolver conhecimentos, capacidades e qualidades para o exercício 
autônomo, consciente e crítico da cidadania. Para isso ela deve articular o 
saber para o mundo do trabalho e o saber para o mundo das relações sociais. 
No seu âmbito mais amplo, são questões que buscam apreender a função social dos 
diversos processos educativos na produção e reprodução das relações sociais. No plano 
mais específico, tratam das relações entre a estrutura econômico-social, o processo de 
produção, as mudanças tecnológicas, o processo e a divisão do trabalho, a produção e 
a reprodução da força de trabalho e os processos educativos ou de formação humana. 
Nesta nova realidade mundial denominada por estudiosos como sociedade do 
conhecimento não se aprende como antes, no modelo de pedagogia do trabalho 
taylorista / fordista fundadas na divisão entre o pensamento e ação, na fragmentação 
de conteúdos e na memorização, em que o livro didático era responsável pela 
qualidade do trabalho escolar. Hoje se aprende na rua, na televisão,  no computador 
em qualquer lugar. Ou seja, ampliaram-se os espaços educativos, o que não 
significa o fim da escola, mas que esta deve se reestruturar de forma a atender as 
demandas das transformações do mundo do trabalho e seus impactos sobre a vida 
social. A obra “A EDUCAÇÃO EM SUAS DIMENSÕES PEDAGÓGICA, POLÍTICA, 



SOCIAL E CULTURAL” em seus 04 volumes compostos por capítulos em que os 
autores abordam pesquisas científicas e inovações educacionais, tecnológicas 
aplicadas em diversas áreas da educação e dos processos de ensino.   Esta obra 
ainda reúne discussões epistemológicas e metodológicas da pesquisa em educação, 
considerando perspectivas de abordagens desenvolvidas em estudos e orientações 
por professores da pós-graduação em educação de universidades públicas de 
diferentes regiões/lugares do Brasil. Essa diversidade permite aos interessados na 
pesquisa em educação considerando a sua diversidade e na  aproximação  dos textos 
percebe-se a polifonia de ideias de professores e alunos pesquisadores de diferentes 
programas formativos e instituições de ensino superior, podendo também cada leitor se 
perceber na condição de autor de suas escolhas e bricolagens teórico-metodológicas. 
  Entendemos que esses dois caminhos, apesar de diferentes, devem ser traçados 
simultaneamente, pois essas aprendizagens não são pré-requisito uma da outra; 
essas aprendizagens acontecem ao mesmo tempo. Desde pequenas, as crianças 
pensam sobre a leitura e a escrita quando estão imersas em um mundo onde há, 
com frequência, a presença desse objeto cultural. Todo indivíduo tem uma forma de 
contato com a língua escrita, já que ele está inserido em um mundo letrado. Segundo 
a educadora Telma Weiz, “a leitura e a escrita são o conteúdo central da escola e têm 
a função de incorporar à criança a cultura do grupo em que ela vive”. Este desafio 
requer trabalho planejado, constante e diário, além de conhecimento sobre as teorias 
e atualizações. Enfim, pode-se afirmar que um dos grandes desafios da educação 
brasileira hoje é não somente garantir o acesso da grande maioria das crianças e 
jovens à escola, mas permitir a sua permanência numa escola feita para eles, que 
atenda às suas reais necessidades e aspirações; é lidar com segurança e opções 
políticas claras diante do binômio quantidade versus qualidade. Escrever é um caso 
de devir, sempre inacabado, sempre em via de fazer-se, e que extravasa qualquer 
matéria vivível ou vivida. (GILLES DELEUZE, A literatura e a vida. In: Crítica e Clínica) 
Finalmente, uma educação de qualidade tem na escola um dos instrumentos mais 
eficazes de tornar-se um projeto real. A escola transforma-se quando todos os 
saberes se põem a serviço do aluno que aprende, quando os sem vez se fazem ouvir, 
revertendo à hierarquia do sistema autoritário. Esta escola torna-se, verdadeiramente 
popular e de qualidade e recupera a sua função social e política, capacitando os 
alunos das classes trabalhadoras para a participação plena na vida social, política, 
cultural e profissional na sociedade.

Boa leitura!!!

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: Ao mesmo tempo em que se 
lutas por direitos se consolidam, ganham 
forças as lutas dos filhos dos ex-portadores 
da hanseníase, ao ter o reconhecimento por 
parte do Estado, no Amazonas. O objetivo 
do presente estudo foi analisar a questão da 
desproteção social e barbárie a realidades de 
filhos e pais separados pela segregação dos 
hanseniano na comunidade de Paricatuba 
no Município de Iranduba. Observa-se nos 
ex-portadores da Hanseníase, a carência, 
sentimento de tristeza, de inutilidade, vergonha, 
culpa e constrangimento. Esse trabalho foi 
de cunho bibliográfico, realizado através da 
pesquisa em livros, revistas, artigos e internet. 

O aumento da Hanseníase no Amazonas gerou 
um impacto marcante na vida de pais e filhos, 
representa uma metáfora excludente criada 
no período áureo da Borracha, deixando um 
resíduo, afastando dos olhos a hanseníase, 
como se a sociedade da elite cosmopolita 
também não tivesse produzido. O Estado 
teve que reconhecer os direitos desses filhos 
que foram segregados, que carregam marcas 
profundas até os dias atuais. O Estado tem que 
reconhecer não somente o direito as pessoas 
que foram segregados em hospitais colônia, 
mas também as pessoas que ficaram isolados 
em domicílio em plena floresta Amazônica. 
PALAVRAS-CHAVE: Hanseníase, exclusão 
Social, Direito Social.

SOCIAL AND BARBARIAN DEPROTECTION: 
THE REALITY OF CHILDREN AND PARENTS 

IN THE SEPARATION OF HANSENIANS 
IN THE PARICATUBA IRANDUBA AM 

COMMUNITY

ABSTRACT: At the same time as struggles 
for rights are consolidated, the struggles of the 
children of former leprosy carriers gain strength, 
as the state recognizes them in the Amazon. 
The aim of the present study was to analyze the 
issue of social unprotection and barbarism to the 
realities of children and parents separated by the 
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segregation of leprosy in the community of Paricatuba in the municipality of Iranduba. 
It is observed in former leprosy patients, the lack, feeling of sadness, worthlessness, 
shame, guilt and embarrassment. This work was of bibliographic nature, accomplished 
through the research in books, magazines, articles and internet. The increase in 
leprosy in the Amazon has had a marked impact on the lives of parents and children, 
representing an exclusionary metaphor created in the golden age of Rubber, leaving a 
residue away from leprosy, as if the society of the cosmopolitan elite had not produced 
either. The state had to recognize the rights of these segregated children, who carry 
deep marks to the present day. The state has to recognize not only the right of people 
who were segregated in colony hospitals, but also those who were isolated at home in 
the middle of the Amazon rainforest.
KEYWORDS: Leprosy, Social exclusion, Social Law.

1 | 	INTRODUÇÃO

O presente artigo aborda o tema: Desproteção Social e barbárie: A realidade 
Social de filhos e pais separados na segregação dos hansenianos na comunidade 
de Paricatuba Iranduba. Contextualizando a política de isolamento compulsório 
as pessoas infectadas pela doença. E a separação dos pais de seus filhos que 
deixaram marcas e sequelas psicológicas presentes até os dias atuais e os direitos 
concedidos ao Estado como reparação às pessoas acometidas pela hanseníase e a 
luta dos filhos dos hansenianos por direitos.

Este trabalho teve por objetivo geral analisar o alto índice de focos de 
Hanseníase em Manaus e a política de isolamento compulsório aplicado aos 
filhos dos Hansenianos em Paricatuba. E como objetivos Específicos descrever a 
separação dos filhos de seus pais na Cidade de Manaus a partir de uma Política de 
exclusão; refletir sobre os direitos a indenização por parte do Estado as pessoas 
vítimas da separação dos pais; verificar as sequelas e marcas as pessoas vítimas 
da Hanseníase e as Políticas de saúde de combate a Hanseníase.

Culminando na hipótese de que procuramos uma compreensão para os 
significados e valores atribuídos aos portadores da Hanseníase mediante sua 
trajetória de vida, pelos sofrimentos causados pela doença, a separação dos seus 
filhos, e os direitos a indenização e o reconhecimento do Estado.

Para atingir os objetivos optou-se por uma metodologia qualitativa de estudo 
para que pudesse entender os motivos de tanta barbárie, tanta atrocidade, e a 
ausência do poder público com os Hansenianos que foram segregados duas vezes, 
primeiramente para Paricatuba, e a segunda segregação para a Colônia Antônio 
Aleixo, procurou-se analisar inicialmente cada categoria, e o objeto de análise e os 
principais condicionantes.

O levantamento bibliográfico serviu de facilitador para um melhor entendimento 
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na questão dos Hansenianos e suas vulnerabilidades sociais sofridas para obter seus 
direitos reconhecidos pelo Estado por terem sofrido a segregação de seus pais. O 
interesse pelo tema se deu a partir das observações dos principais entraves sociais 
na vida dos hansenianos e de seus filhos em terem seus direitos reconhecidos.

A pesquisa torna-se relevante pelo motivo de buscar em lócus as respostas 
para o descontentamento dos portadores de Hanseníase. E intrigante que em pleno 
século XXI o Estado não reconheça o direito dos portadores da Hanseníase de que 
não exista registro desses documentos, pois foram extraviados, já os filhos lutam por 
esse reconhecimento.

Ao concluirmos a pesquisa percebemos que o grande desafio é o 
reconhecimento do Estado com os portadores da hanseníase, reparando as marcas 
profundas e sequelas aos filhos que se refletem nos dias atuais, e foram marcas 
interiores maiores que suas chagas levando ao dilaceramento de suas almas.

2 | 	A ORIGEM DA HANSENÍASE NO MUNDO

A hanseníase é uma doença causada pelo bacilo quando não tratada evoluir 
para deformidade causando problema psicológico na pessoa infectada.

Segundo o Ministério da Saúde (2002, p. 12) explicita que:

A hanseníase e causada pelo Mycobacterium lepra e, ou bacilo de Hanses, que 
é um parasita intracelular obrigatório, com afinidade por células cutâneas e por 
células dos nevos periféricos, que se instala no organismo da pessoa infectada, 
podendo se multiplicar. O tempo de multiplicação do bacilo e lento, podendo durar, 
em média de 11 a 16 dias. O Mleprai tem alta infectividade e baixa patogenicidade, 
isto é, infecta muitas pessoas só poucas adoecem. O homem é reconhecido como 
uma única fonte de infecção (reservatório), embora tenham sido identificados 
animais naturalmente infectados. 

Sendo a hanseníase responsável pelo estigma do preconceito e exclusão social 
podendo conviver várias pessoas em uma casa somente uma contrai a doença 
porque depende da imunidade da pessoa.

A priori se hanseníase não for tratada evolui para a deformidade, ocasionando 
problemas na pessoa com a doença, muitos escondem a doença por medo e 
preconceito da sociedade e da própria família, do emprego, pois se o empregador 
souber lhe dará as contas, por isso que a hanseníase vem aumentando nos interiores 
do Amazonas e em Manaus. 

Ela é originada desde nos princípios do mundo, já aparecendo nos escritos 
bíblicos. A hanseníase é conhecida como lepra e era vista como doença espiritual, 
castigo divino. A vida toda uma averiguação foi feita pelo Sacerdócio se fosse 
comprovado que esse estivesse com a lepra era mantido em quarentena.

A respeito desse assunto Levítico afirma que: “[...] disse o senhor a Moises e a 
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Arão o homem que tiver na sua pele inchação, pústula, ou manchas lustrosas, e esta 
nela se torna como praga de lepra, será levado a Arão a Sacerdote, ou um de seus 
filhos sacerdote. [...]’”. (LEVITICO, 13, 2000. p.12 - 3).

Se fosse comprovado à pessoa era considerada imunda e impura. O local para 
se fixar moradia era longe da cidade quando uma pessoa sadia, se aproximasse tinha 
que gritar que era impuro, como forma de se identificar, usar vestimentas brancas, 
chocalhos nos pés e barbas longas e andar despenteado.

A lepra migrou da Mesopotâmia através das tropas dos soldados Romanos 
do exército de Alexandre e Dario. Nas conquistas de novas terras que ao passar a 
contrair a doença fazendo com que essa se propagasse.

A esse respeito Botelho (2009) defende que:

Sabe-se, que, em pouco tempo a lepra alcançou o sudoeste da Ásia e o leste do 
Japão transportado pelo exército de Dario de Alexandre ao oeste e oriente. E os 
comerciantes Fenícios contribuíram para a difusão mediterrânea, assim como a 
regiões Romanas se encaminharam de propagar-la na Europa e Oriente Médio 
(BOTELHO, 2009, P.42).

O Exército Romano foi o responsável pela proliferação da doença no mundo a 
partir do momento que terras eram adquiridas e a doença se propaga nesse período.

2.1	Hanseníase no Brasil

A hanseníase surge no Brasil no processo de colonização, através das 
expedições Portuguesas para o Brasil, por ser colônia de Portugal, o local era 
propício para que Portugal depositasse no Brasil os leprosos, as prostitutas, e 
aquelas pessoas que tinham cometidos delitos em Portugal.

Conforme Galvan (2003, p.20) aponta que “Os primeiros registros da hanseníase 
no Brasil datam 1600, na cidade do Rio de Janeiro, onde foi criado o primeiro 
“lazareto”, para atender os doentes de Lazaro”. 

A lepra se propaga no Brasil, o Governo não havia descoberto o que causava a 
doença, foram construídos os Lazaretos para tratarem os doentes.

Portanto não houve interesse por parte do Governo colonial em tratar e buscar 
medidas para o tratamento da lepra a não ser construir leprosários para isolamento.

Autores como Queiroz, Puntel, (1997, p. 31) afirmam que “as primeiras iniciativas 
do Governo colonial só foram tomadas dois séculos depois, com a regulamentação 
do combate à doença, por ordem de D. João V”. Entretanto, as ações do controle 
limitaram-se a construção de leprosários, em uma Assistência precária aos doentes. 

A lepra se propagou em todo o território Brasileiro, a medicina não havia 
descoberto a cura para a doença apesar de vários estudiosos tentarem buscar a 
cura o próprio Hanses propôs a política do isolamento compulsório, era uma forma 
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de controlar as pessoas doentes das pessoas sadias, porém Hanses não disse como 
deveria ser a Política do isolamento.

Em 1920, foi criado o Departamento Nacional de Saúde Pública pelo decreto 
de Nº14 que trazia a Política do Isolamento Compulsório aos portadores da lepra, 
a lei trazia uma política de exclusão, segregação, e proibia os pais de ficarem com 
seus filhos. Em 15 de setembro de 1920, com a criação do Departamento Nacional 
de saúde pública pelo Decreto nº 14, foi instituída a Inspetoria de Profilaxia da l e 
Doenças Venéreas. (QUEIROZ E PUNTEL,1997)

Os hansenianos quando era descoberto com a doença, começava a sua 
peregrinação e sofrimento, o preconceito era latente eram expulsos das suas casas 
pelas autoridades da época, usavam o argumento que tinham que eliminar suas 
terras, para que pudesse eliminar as impurezas, dessa forma estavam protegendo 
as pessoas sadias que não tinham a hanseníase. Era desumano vê suas casas 
pegando fogo, sendo rebocado nas canoas para o local pelo qual iam segregados. 
Com a criação da lei os portadores da lepra foram proibidos de ter uma vida social 
pelo fato do contágio, uma vez que a medicina não havia descoberto a cura para a 
doença.

De acordo com Jesus e Costa (2012, p.33): 

Em 1949 foi sancionada a lei número 610, 13 de janeiro de 1949, pra regulamentar 
o processo de segregação dos hansenianos no Brasil em todo o território Nacional, 
essa lei veio reforçar a lei criada em 1920 que trazia a política do isolamento 
compulsório aos portadores da lepra. 

Portanto, percebe-se que que a discriminação e preconceito não é recente, faz-
se presente desde primórdio da doença segregando as pessoas e seus familiares.

2.2	 O Surgimento da Hanseníase no Amazonas

A lepra chega ao Amazonas através do processo migratório dos emigrantes 
Nordestinos e vem para Manaus fugindo de uma grande seca que assolava aquela 
Região e que duraram três anos.

Conforme Teixeira (2009, p. 36) afirma que:

Vários fatores contribuíram para que grande contingente humano do Nordeste fosse 
transferido para a Amazona. No entanto, a grande seca de 1877, foi o maior e mais 
imediato, pois coincidiu com o período da borracha iniciava uma fase considerável 
expansão. Assim deu-se inicio ao formidável deslocamento humano. 

A Economia no Amazonas prevalecia com a extração gomifera e muitos 
migram para Manaus em busca de ganhar dinheiro, o Governo Federal anuncia em 
todo Território que Manaus é a terra para se ganhar dinheiro, pois a mão de obra 
encontrava-se escassa nesse período por quem fazia a extração do Látex era os 
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indígenas Omaguas, estes não se adaptaram ao corte, abandonaram e fugiram, pois 
a sua cultura era de caçar e pescar. Muitos com o objetivo de ficar ricos e começa um 
fluxo de migração, o Ceara foi o que mais houve pessoas vindo para o Amazonas.

Houve um fluxo migratório de pessoas vindo dos sertões para Manaus em busca 
de trabalho, porém muitos estrangeiros vieram para Manaus atraídos pela notícia 
que havia muitas riquezas concentradas em Manaus, uma grande oportunidade de 
fazer fortuna.

A esse respeito Bechimol (1999, p. 135) aponta que:

No decorrer desse longo período acima, de quase 80 anos, a Amazônia recebeu 
uma considerável massa humana de imigrantes Nordestina, aqui genericamente 
conhecida, como Cearenses. Procediam geralmente da zona s do agreste e do 
sertão do Ceara, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte, e outros Estados 
Nordestino, sendo tangidos pela seca, imigração por fome, ora simplesmente 
atraídos pelo apetite de seringa- imigração por cobiça, fortuna e aventura, ou 
simultaneamente por ambos.

Fica evidenciado que o Amazonas recebeu um contingente de imigrantes 
Nacional e estrangeiros que vem para Manaus em busca de riqueza e traz consigo 
as doenças.

Dias (2007, p. 117) defende que: 

Manaus no século XIX passa por um processo de urbanização a cidade está sendo 
construída no modelo Frances, a economia prevalecia como apogeu da borracha, 
portanto a cidade recebeu um contingente de imigrantes, migrantes a partir do 
momento que eles vêm trazem consigo as doenças como: Lepra, Beri beri, pelas 
condições que se encontrava na pauperização, muitos ficam na cidade , nem todos 
consegue  se alocar  para o interior suje na cidade  uma profilaxia de doentes, a 
saúde não era prioridade, o Estado e pressionado pela Elite extrativista da borracha, 
a uma solução para o problema que se encontrava na Cidade, os hansenianos com 
sua s chagas  causava repudio  as damas da alta sociedade.

A riqueza propiciada pela borracha somente foi para a classe Burguesa, ilusão 
para os migrantes que vieram. Os leprosos foram excluídos da sociedade e levado 
para Umirasal, mas tarde no declínio da borracha e o alto crescimento da lepra, o 
Estado aplica a política do isolamento compulsório aos portadores da lepra levando 
para Paricatuba.

2.3	Processos Históricos da Comunidade de Paricatuba e o Leprosário Belizá-
rio Pena

Com o crescimento da hanseníase o Estado constrói um leprosário, hospital 
colônia para ser o novo destino dos hansenianos, o local deveria seguir o modelo 
francês de difícil acesso para os doentes não fugirem e o responsável manter a 
vigilância e o controle do Estado. Paricatuba foi o local pensado e perfeito para 
abrigar os doentes de lepra.
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Galvan (2003, P.26) nos afirma que “Paricatuba está situada as duas horas 
de viajem pelo rio, da cidade de Manaus. Este passou a ser o novo destino dos 
doentes”. 

Diante dos grandes fatos, os governantes do Estado do Amazonas aplicaram a 
política de isolamento e exclusão como forma rápida e eficaz de resolver e solucionar 
os problemas. Essa política excludente só foi possível porque os governadores do 
Amazonas aplicaram o modelo francês, a França no século XIX desenvolveu uma 
política disciplinar excludente aos portadores da lepra, estes eram afastados da 
cidade no local designados para estes. o Governo francês mantém uma política 
excludente de vigilância e punição chamada por Foucault como sequestro disciplinar 
onde os leprosos não tinha autonomia para o seu próprio corpo.

Nesse sentido, Foucault (2008, p. 164) defende que:

O leproso e visto dentro de uma pratica de rejeição, do exílio – cerca; deixa-se que 
se perca lá dentro como numa massa que não tem muita importância diferenciar 
os pestilentos são considerados  num policiamento tático meticuloso onde a 
diferenciações individuais são efeitos limitantes de um poder que si multiplica, se 
articula e subdivide.

Fica evidenciado que Manaus passou por um processo de embelezamento e 
transformação, quando a economia prevalecia, a borracha propiciou a construções 
de grandes monumentos inspirado no modelo Francês, a política de segregação de 
exclusão de vigilância.

Paricatuba tem toda uma historicidade construída no século XIX para abrigar a 
elite extrativista da borracha, quando a economia estava em alta, foi construída uma 
grande hospedaria para abrigar os andarilhos e viajantes.

De acordo com Silva (2008, p.51),

Paricatuba inicia suas atividades em 1898, com a construção de uma hospedaria 
para os emigrantes. Em 1900, o Governador Constantino Nery ofereceu o prédio 
para a missão de uma obra Educacional administrada pelos Padres. Em 1906 
,foi a primeira Escola Técnica do Amazonas .Em 1916, foi uma casa de detenção 
,em 1922,ocorreu um aumento de caso de hanseníase no amazonas .Em 1924, o 
Governador Turiano Chaves Meira cedeu o prédio de Paricatuba e passa a si tornar 
leprosário.

Para se tornar leprosário o Paricatuba passou por esse processo, inicia o 
processo de exclusão isolamento dos doentes de lepra, tornando o destino dos 
hansenianos uma política de coesão, um crime praticado pelos agentes e médicos e 
pelo Estado, essas pessoas foram arrancadas do seio da sua família. 

Hoje o Paricatuba tem acesso por meios terrestre sendo localizado no Município 
de Iranduba, o local ficou por anos isolados o Estado não tinha interesse de abrir 
estrada pelo medo da doença repercutiu por muitos anos em Paricatuba.
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Silva (2008, p. 53) aponta que,

Em 1970, foi instalada uma missão religiosa denominada Missão Pistoia da igreja 
católica, liderada pelo padre Humberto Guidotti, que em 1982 reconstruiu parte do 
edifício e dos equipamentos comunitários, proporcionando a estruturação da vila 
com apoio do INCRA que cedeu ao Centro Social fazendo com que as pessoas 
(ex-pacientes) retornassem e lá fixasse residência, assim, como muitas outras 
pessoas chegaram e também construíram suas casas constituindo a localidade de 
Paricatuba em 1990. 

Paricatuba passou por uma metamorfose, transformou-se com a chegada de 
novos moradores que povoaram a comunidade. Mais tarde seriam transferido para 
a Colônia Antônio Aleixo. 

2.4	Colônia Antônio Aleixo

A Colônia Antônio Aleixo foi o local pensado e designado para segregar, isolar 
e excluir os leprosos de Paricatuba, os hansenianos sofrem a segunda segregação, 
pois são retirados do Paricatuba para o bairro Colônia Antônio Aleixo. Esse local 
ficava distante da Cidade de Manaus. Havia toda uma vigilância sobre os doentes, 
uma vez que, houve o comentário que as águas de Paricatuba estava contaminada 
com a lepra, pois os hansenianos banhava se no Rio.

Ribeiro (2011, p,71) defende que:

Na década de 40, decidiu-se transferir os doentes para outra área situada a 32 km 
do centro de Manaus, nas proximidades de um lago. Esta localização satisfazia as 
autoridades e a população, pois não haveria, mas a possibilidade de contaminar a 
cidade. Este novo leprosário foi dado o nome de Colônia Antônio Aleixo.

A exclusão, e o isolamento dos hansenianos só foram possíveis porque o 
Estado utiliza de estratégia causando pânico sobre o contágio da lepra. Diante dos 
fatos a segregação só ocorreu porque o médico sanitarista Osvaldo Cruz propôs que 
os doentes precisavam ficar em um local com bastante floresta onde eles pudesse 
tirar da terra seus sustentos, considerados um peso morto para o Estado, era uma 
forma deles desaparecesse de forma natural, sendo que pela mutilação não tinham 
capacidade de trabalhar na agricultura e subsidiar seus produtos, mesmo doente 
eles plantavam e seus produtos eram vendido de forma barata, pelo preconceito e 
medo da sociedade em consumir tais produtos.

2.5	Os Educandários e a Adoção Ilegal dos Filhos dos Hansenianos 

O processo de segregação se iniciou no governo de Getúlio Vargas, aplicando 
uma política sanitarista, apoiando práticas excludentes aos leprosos, através da 
coerção.

Ribeiro (2011, p. 43) afirma que “a política sanitária na era getulista; e a 
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segregação no Amazonas, mais especificamente na cidade de Manaus, onde a 
hanseníase tornou endêmica com o advento da exploração da borracha no século 
XIX”.

Quando Hanses propôs o isolamento compulsório dos hansenianos, ele não 
falou como seria aplicada essa política de perseguição, barbárie, atrocidade aos 
filhos dos hansenianos.  As crianças, filhos de leprosos, eram arrancados dos seios 
de sua família e levado para os Educandários, construído para esses fins, a mulher 
portadora de lepra ao ser diagnosticada com hanseníase tivesse grávida havia uma 
enfermeira 24 horas esperando a mesma dá a luz, e imediatamente a criança era 
levada para os Educandários, aos cuidados das freiras. Havia uma legislação que 
dava poder e tornava legal a adoção.

O isolamento compulsório não puniu só os pais, mas, se estendeu aos filhos 
dos hansenianos, sendo estes retirado do seio de sua família, ocasionando danos a 
vida dessas pessoas. 

Em consonância Ribeiro (2011, p. 74) retrata que:

A separação repentina da família, dos amigos, da própria terra, constituía uma 
grande violência para os doentes. Tratava se de uma morte social, pós-muitos 
deles sabiam que não voltaria a ver seus familiares. A forma como era levados, 
rebocados em canoas por um barco, representava um grande desrespeito a 
dignidade humana, justificado pelas normas sanitárias vigente em defesa das 
pessoas sadias e do capital.

A forma como essas pessoas foram tiradas do seio familiar para o hospital 
Colônia Belizário Pena em Paricatuba, levaram a morrerem de depressão, tristeza e 
dor. Logo, a saudade já era grande. 

A lei da separação repentina da família ocasionava problema e danos 
psicológicos na vida das crianças, nos locais designados para estes fins o educandário 
havia toda uma disciplina, as crianças eram treinadas a fazerem trabalho doméstico 
e os homens aprendiam a ser carpinteiro. Houve um fluxo de adoção ilegal, as freiras 
responsáveis pelas crianças, as deixavam ser adotadas por família Brasileiras e 
Europeias. Os filhos das mulheres doentes, ao nascerem imediatamente eram 
retirados para que não fossem contaminados pela doença.

De acordo com o Movimento Reintegração das Pessoas Atingidas pela 
hanseníase – MORHAM, a política de segregação foi um crime que o Estado cometeu 
ao separar os filhos dos seus pais.

Segundo o jornal Diário do Amazonas (2014): 

Instalada inicialmente na colônia do Paricatuba, no município de Iranduba, a mãe de 
Zeida afirma que aos 14 anos foi isolada na colônia junto a Irmã. Em 1968, quando 
foi transferida para a capital, a mãe da idosa, acompanhou os filhos, mas não pode 
ficar na colônia por não possuir a doença. “Minha mãe ralava por Manaus” já que 
não conhecia ninguém ficava no sofrimento. Chorava de febre com os seios cheios 
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de leite e não podiam amamentar, conta emocionada. (DIARIO DO AMAZONAS, 
2014, P.23. Acesso outubro de 2015, as 22:00).

A mãe não tinha oportunidade de amamentar e cuidar dos seus filhos ocasionava 
um sofrimento, por parte do Estado, pois a mãe carregava aquela criança por nove 
meses no seu ventre e por falta de uma política mal elaborada ela era afastada 
cruelmente dos seus filhos. Elas adoeciam de saudades, e a febre tomava conta do 
corpo dessas mulheres que tinham os seios pedrados por não amamentar e a dor 
tomava conta dessas mulheres que não conseguiam uma saída para suas dores e 
lamurias.

3 | 	METODOLOGIA

A pesquisa realizada nesse trabalho pode ser classificada por seu caráter 
bibliográfico, que permitiu maior intimidade com os recursos a serem utilizados 
na captação de questões relevantes nas entrelinhas da pesquisa em relação com 
o objeto paralelo da mesma, onde foi feito coletas de informações a respeito da 
problemática abordada através da observação.

De acordo com Lakatos e Marconi (2001, p.190) “a observação é uma técnica 
de coleta de dados para conseguir informações e utilizar os sentidos na obtenção de 
determinado aspecto da realidade”.

Neste trabalho foi inserida uma proposta metodológica qualitativa de estudo 
para que pudesse entender os motivos pertinentes sobre a Barbárie que os ex-
portadores da Hanseníase passaram ao viver o período de segregação em Manaus, 
buscando compreender os fatores concretos ou ocultos da desproteção social e 
barbárie que viveram na Manaus da Belle Époque, e em plena selva Amazônica, 
procurou-se analisar inicialmente cada categoria e objeto de análise e seus principais 
condicionantes. 

3.1	Análise e Interpretação dos Resultados

As sequelas e marcas deixadas pela separação dos pais persiste nos filhos até 
os dias atuais. Sobreviver a esses atos de barbárie e crueldade foi uma vitória, as 
marcas pelo preconceito estão presentes ainda hoje, com os os filhos segregados 
lutando por seu direito a indenização, esse dinheiro não significa nada diante das 
atrocidades vivenciadas.

Se a indenização aos filhos separados de pais portadores de hanseníase for 
concedida, o país passará a ser o primeiro a adotar essa postura.

De acordo com Rogério Sottili, ex secretário-executivo da Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República, a instituição da pensão é mais do que uma 
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compensação econômica, e uma forma de “desculpas Públicas”. De acordo com 
o MORHAN, a Lei Federal 11.520 assegura um benefício as pessoas que tiveram 
hanseníase, mas somente para quem foram internadas em clínicas.

O ex Hanseniano João Pereira defende que:

“A indenização nada mais é do que um alívio de todo sofrimento enfrentado pelos ex–
portadores “Agora as pessoas sabem que a hanseníase tem tratamento, que estamos 
curados. Naquela época era feio. Eu nunca estudei tinha que sair dez horas da noite 
para tomar banho, porque as pessoas não deixavam tomar banho de dia. Eu vivia 
totalmente escondido da sociedade. Se essa indenização é por causa do preconceito, 
eu sou um que já deveria ter recebido. Eu me sinto descriminado de novo, do mesmo 
jeito que antes” (Diz.João Pereira ex hanseniano, 2015)

A Lei só beneficia quem ficou em hospital – colônia, muitos ficaram internados 
nas matas, nos seringais não sabiam onde era a distância também, foram para outros 
municípios, tinha o hospital Souza Araújo, localizado em Rio Branco, AC, superlotados, 
outros ficaram em hospitais de base. Somente no Acre temos registro que mais de mil 
filhos foram separados dos seus pais no Acre. 

Em Manaus, a manifestação à indenização aos filhos separados de pais 
portadores de hanseníase teve início com a discussão realizada no dia 26 de Abril 
de 2011, na sede da Ordem dos advogados do Brasil (OAB-AM) durante o projeto 
filhos separados promovidos pelo Movimento de reintegração de pessoas Atingidas 
pela Hanseníase (MORHAN) que ocorreu em todos os Estados do país.

A pesquisa revelou outros percalços no contexto à indenização dos filhos 
separados, isto porque em alguns lugares os registros, a lista com a relação dos 
nomes dos pacientes e lista com os nomes dos filhos encaminhados a educandários, 
preventórios, e outros locais que possivelmente essas crianças tenham sido 
encaminhadas, foram queimados ou extraviados, o que dificulta a comprovação para 
alguns filhos segregados de pais portadores da Hanseníase.

Em 28 de abril de 2015, durante audiência Pública realizada na Assembleia 
Legislativa do Amazonas (ALE-AM). O movimento de Reintegração das Pessoas 
Atingidas pela hanseníase (MORHAN), cobrou das Autoridades uma indenização 
para os filhos que foram separados dos pais no período dos antigos leprosários.

De acordo com o jornal Acrítica (2014) no Amazonas:

No Amazonas, o MORHAN estima que 400 filhos foram separados dos pais em 
meados da década de 30.Segundo o coordenador Nacional do movimento, Artur 
Custodio, o debate tem o objetivo de apoiar a luta para aprovar uma emenda à Lei 
Federal nº 11.520/07 e tramita no Congresso Nacional, que garantirá uma reparação 
financeira de R$ 50 mil a cada filho separado. (ACRÍTICA.UOL 09/05/2014).

A pesquisa aponta que fica evidenciado que as lutas por direito a essa 
indenização está longe de ter um final feliz para os filhos de ex-portadores da 
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hanseníase é o valor não paga o que essas pessoas sofreram, mas tenta reparar 
erros cometidos pelo Estado e que afetou mais de 40 mil pessoas em todo o Brasil.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante a realização deste trabalho foi possível ter conhecimento da realidade 
dos ex-portadores da hanseníase e de seus filhos, também compreender a luta por 
direito a essa reparação aos filhos segregados de seus pais por parte do Estado.

Nos estudos e análise da atual população brasileira percebe-se que esse 
processo de segregação se deu em todo o Brasil, e é preocupante que o Amazonas 
vem mostrando novamente, um aumento de pessoas infectadas com o bacilo da 
hanseníase, tendo em vista que os dados mostram a necessidade de intervenções 
estatais para que haja um controle sobre a doença.

O presente trabalho apresentou as respostas encontradas na investigação da 
pesquisa sobre a questão norteadora em ainda haver resistência por parte do Estado 
na reparação aos filhos segregados de seus pais. 

Mostrou que ainda é alto o índice de focos de Hanseníase em Manaus, justificado 
pelo abandono do paciente ao tratamento, pelo longo período de tratamento, efeitos 
colaterais dos medicamentos, os preconceitos, a falta de ampliação dos programas 
voltados a esse público, bem como outros espaços além de hospitais, como as 
escolas, igrejas, e outros espaços sociais; a falta de atendimento à saúde nos 
Municípios do Estado, entre outros, são os maiores causadores dessa reincidência 
da doença.

Frente a essas descobertas pontuou-se que não há Políticas Públicas 
especificas para o enfrentamento da Hanseníase, mas sim programas, projetos e 
campanhas de combate a Hanseníase desenvolvido e implementado pelo Ministério 
da Saúde do Governo Federal, porém esses programas não deixam de fazer parte 
da Política de Saúde, mais não são suficientes para dar uma resposta mais eficaz 
ao aumento da doença e a melhoria das condições de saúde das pessoas que são 
acometidas por ela.
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